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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Exploração de máquinas em recinto ou esta-

belecimento diferente daquele para que foram
licenciadas ou fora dos locais autorizados, com
coima de 50 000$ a 200 000$ por cada máquina,
e acessoriamente, atenta a gravidade e frequên-
cia da infracção, apreensão e perda das mesmas
a favor da Região;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Se o mesmo facto constituir simultaneamente

crime e contra-ordenação, será o agente sempre punido
a título de crime, sem prejuízo da aplicação das sanções
acessórias previstas para a contra-ordenação.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 24.o

Fiscalização

A fiscalização da observância do disposto no presente
diploma, bem como a instrução dos respectivos processos
contra-ordenacionais, compete às forças de segurança,
sendo a Inspecção-Geral de Jogos o serviço técnico con-
sultivo e pericial.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 21 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Julho
de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 13/2001/A

Reserva florestal de recreio da Prainha

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 15/87/A, de 24
de Julho, estabeleceu-se o regime jurídico das reservas
florestais. Mais tarde, pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 16/89/A, de 30 de Agosto, foram criadas algumas reser-
vas florestais de recreio na Região Autónoma dos Açores;

O Parque Florestal de Recreio da Prainha, cuja cons-
trução foi iniciada em 1998, abrange uma área de
11,97 ha e tem uma extensão de cerca de 2068 m de
caminhos, cujas bermas se encontram ajardinadas com
várias espécies ornamentais (hibiscos, azáleas, escaló-
nias, hortênsias, etc.);

A flora deste Parque é essencialmente composta por
pinheiro-bravo (Pinus pinaster), faia-da-terra (Myrica
faya) e incenso (Pittosporum undulatum), existindo ainda

uma área específica, com cerca de 452 m2, na qual se
encontram expostos diversos exemplares de vegetação
endémica dos Açores;

Neste Parque estão implantados dois imóveis de
grande valor histórico e patrimonial, nomeadamente a
casa e a adega, típicas da ilha do Pico, construídas na
sua totalidade em pedra basáltica, constituindo, assim,
autênticas reproduções do casario mais genuíno e típico
das primeiras habitações desta ilha;

O seu enquadramento paisagístico permite ainda ao
visitante não só usufruir de uma excelente panorâmica
sobre a Ponta do Mistério da Prainha, mas também
apreciar, em dias de fraca neblusidade e como pano
de fundo, uma das vistas panorâmicas mais espectacu-
lares sobre a ilha de São Jorge;

Face ao exposto, e porque o Parque Florestal de
Recreio da Prainha constitui uma importante área flo-
restal, sob administração regional, cujo aproveitamento
principal se relaciona com a ocupação dos tempos livres
das populações e visitantes, enquadra-se indubitavel-
mente no conceito que preside à criação das reservas
florestais de recreio:

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o
da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto, Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, a
Assembleia Legislativa Regional dos Açores decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada a reserva florestal de recreio da Prainha,
na freguesia da Prainha, concelho de São Roque, na
ilha do Pico.

Artigo 2.o

Área e limites

A reserva florestal de recreio da Prainha ocupa uma
área aproximada de 11,97 ha, confrontando a norte com
Maria Gabriela Neves Oliveira e Francisco Rodrigues
Moreira, a sul com a estrada regional n.o 1 e José Pereira
da Terra, a leste com Jose Vieira Serpa e herdeiros
de Lídio Garcia e a oeste com José António Machado
e Amaro António Machado, conforme planta anexa ao
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Regime jurídico

À reserva florestal de recreio da Prainha é aplicável
o regime jurídico constante do Decreto Legislativo
Regional n.o 15/87/A, de 24 de Julho, bem como o dis-
posto nos artigos 2.o e seguintes do Decreto Legislativo
Regional n.o 16/89/A, de 30 de Agosto, e respectiva
regulamentação.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 21 de Junho de 2001.

O Presidente da Asembleia Legislativa Regional, Fer-
nando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Julho
de 2001.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.



N.o 180 — 4 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4789

Iha do Pico

Parque florestal de recreio da Prainha (localização)

Escala 1:25 000

Decreto Legislativo Regional n.o 14/2001/A

Áreas de navegação de motas de água
na Região Autónoma dos Açores

A legislação nacional vigente quanto à náutica de
recreio não reconhece plenamente a especificidade insu-
lar da Região Autónoma dos Açores.

Esta circunstância foi reconhecida pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 11/98/A, de 2 de Julho, a pro-
pósito das áreas de navegação para diversas categorias
de navegador de recreio na Região Autónoma dos
Açores.

Posteriormente à publicação deste diploma foi esta-
belecido pelo Governo da República, através do Decre-
to-Lei n.o 567/99, de 23 de Dezembro, um conjunto de
alterações ao Regulamento da Náutica de Recreio
(Decreto-Lei n.o 329/95, de 9 de Dezembro) que, na nova
redacção do n.o 4 do artigo 12.o, limita a navegação das
motas de água e pranchas motorizadas (jet ski) até 1 milha
da linha de baixa-mar desde o nascer até ao pôr do Sol.

Tal medida constitui obstáculo evidente ao desen-
volvimento do desporto e do turismo náutico no arqui-
pélago dos Açores.

A especificidade regional manifesta-se de forma
muito forte na medida em que não existem nos Açores
estuários, rias e albufeiras, planos de água nos quais,
no continente, esta modalidade náutica é preferencial-
mente praticada.

Na nossa Região esta prática tem de ser feita exclu-
sivamente no mar.

Não se vê que razões ligadas à salvaguarda da segu-
rança dos desportistas náuticos, nomeadamente os uti-
lizadores de motas de água e pranchas motorizadas,
implique a quase supressão da zona de navegação para
este tipo de embarcações de recreio.

Importa, ao invés, assegurar que a prática de uma
modalidade desportiva com forte potencial do ponto
de vista turístico se desenvolva, respeitando, simulta-
neamente, o princípio geral da segurança de pessoas
e bens no mar, através do estabelecimento de medidas
adequadas.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o da Lei
n.o 61/98, de 27 de Agosto, Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma dos Açores, decreta o
seguinte:

Artigo único
Zona de navegação

1 — Na Região Autónoma dos Açores as motas de
água e pranchas motorizadas (jet ski) podem navegar
até 3 milhas da costa, desde que as condições de tempo
o permitam e aquelas embarcações não se apresentem
de forma isolada.

2 — Quando naveguem isoladamente, as motas de
água e pranchas motorizadas (jet ski) só podem afas-
tar-se até 1 milha da linha de baixa-mar.

3 — Em qualquer dos casos mencionados nos n.os 1
e 2, as motas de água e pranchas motorizadas (jet ski)
só podem navegar desde o nascer até uma hora antes
do pôr do Sol.

4 — Para efeitos do disposto neste diploma, enten-
de-se por navegação isolada a presença no mar de uma
mota de água ou prancha motorizada (jet ski) sem que
se encontre acompanhada, a uma distância de 300 m,
de outra embarcação encarregue de fazer esse acom-
panhamento.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 21 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Julho
de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.


